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    À minha mãe querida


    Todas as Vidas


    (…)


    Vive dentro de mim / a mulher roceira.


    - Enxerto da terra, / meio casmurra.


    Trabalhadeira. / Madrugadeira.


    Analfabeta. / De pé no chão.


    Bem parideira. / Bem criadeira.


    Seus doze filhos / Seus vinte netos.


    Vive dentro de mim / a mulher da vida.


    Minha irmãzinha... / Fingindo alegre seu triste fado.


    Todas as vidas dentro de mim:


    Na minha vida - / a vida mera das obscuras.


    Cora Coralina


    Ao amigo que partiu


    Hey brother! There’s an endless road to rediscover (…)


    What if I’m far from home?


    Oh brother, I will hear you call!


    What if I lose it all?


    Avicii

  


  
    Capítulo 3


    Comunicação, informação, públicos e opinião pública


    A comunicação é o suporte da vida em sociedade.


    J. M. Lampreia


    Não é nosso objetivo aprofundar nas discussões relativas às teorias e conceitos de comunicação, informação, públicos e opinião pública. Porém, são elementos fundamentais em qualquer pesquisa que precisam de ser trazidos para o contexto da pesquisa, assim, devem ser mencionados aqueles modelos conceituais ou teorias que estejam mais próximos ao bojo do nosso trabalho, sendo fulcrais para a análise compreensão do(s) fenômeno(s) que estudamos.


    3.1. Comunicação


    Inúmeras são as tentativas de conceituar e formular teorias sobre comunicação. Fato é que se trata inicialmente de uma faculdade humana inata e dela depende a vivência e convivência social. A comunicação está presente nas relações pessoais em todos os seus níveis e modalidades: no agrupamento familiar, na participação comunitária, nas relações profissionais, religiosas, escolares, nos conflitos e resolução destes, enfim, a comunicação é fundamentalmnte vital para a humanidade.


    Mencionamos aqui um conceito breve de comunicação, conceito este formulado por T. Slama-Cazacu e reelaborado por Pio Ricci Bitti e Bruna Zani:


    Para haver um acto de comunicação, são essenciais pelo menos seis factores: o emissor, isto é, quem produz a mensagem, um código, que é o sistema de referência com base no qual se produz a mensagem, uma mensagem, que é a informação produzida e transmitida segundo as regras do código, um contexto em que a mensagem é inserida e ao qual ela se refere, um canal, ou seja um meio físico-ambiental que possibilita a transmissão da mensagem, e um receptor (ou ouvinte), que é quem recebe e interpreta a mensagem Bitti & Zani (1997: 26).


    Tudo comunica, em tudo há informação: nas cores, nos gestos, no comportamento, enfim, há inúmeras formas de complementar a mensagem com informações que, no final do processo, será comunicação. Segundo Sfez em sua obra de crítica à comunicação, a natureza existe através da comunicação, “não é a comunicação que transmite à natureza os caracteres hereditários?”, questiona. A falar da dimensão da comunicação, assim afirma:


    Do sector do conhecimento, a comunicação passa para a linha de contentor geral. Tudo é comunicação, não se lhe pode escapar. Qualquer actividade, científica ou normal, situa-se no interior de um invólucro que se chama comunicação. A comunicação fornece as regras de apreensão de qualquer coisa no mundo, porque a ciência, a arte ou as práticas quotidianas não são mais do que sectores contidos nesse contentor que é a comunicação. A comunicação vai reflectir todo o jogo do saber e das actividades. As suas regras serão universais. Nesse sentido, torna-se rainha (Sfez 1990: 162).


    Quando trazemos os fundamentos da comunicação para esta pesquisa, somos sabedores que “o estudo científico da Comunicação se fundamenta em um conjunto de saberes e de práticas pertinentes a diversas disciplinas e pertencentes a distintos campos”, de acordo com Polistchuk & Trinta, numa tentativa de resumir toda a amplidão de conhecimentos que envolve o tema, e complementam que o estudo da comunicação “relaciona, portanto, as abstrações (indutivas e dedutiva) operadas pelas ciências humanas a treinamentos de natureza técnica” (2003: 26).


    Aglutinamos no quadro nº 1 os nomes dos paradigmas teóricos da comunicação mais discutidos no meio acadêmico, nomes estes conforme apresentados por Polistchuk & Trinta (2003: 73) e também com as sínteses teóricas de Temer & Nery (2009):


    Quadro 1 - Escolas de pensamento da área de estudos em comunicação


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Modelo

          

          	
            Pontos de destaque

          

          	
            Autores e/ou pesquisadores

          

          	
            Síntese

          
        

      

      
        
          	
            Funcionalista-pragmático

          

          	
            • Escola de Chicago


            • Escola Americana Positivista


            • Mass Communication Research


            • Teoria Hipodérmica


            • Teorias das Influências Seletivas


            • Abordagem Empírico-Experimental


            • Abordagem Sistêmica


            • Funcionalismo


            • Hipótese do Uso e das Gratificações


            • Escola de Palo Alto (Colégio Invisível)


            • Estudo dos Efeitos em Longo Prazo


            • Hipótese da Agenda-Setting

          

          	
            • Harold Lasswell


            • Paul Lazarsfeld


            • Joseph Klapper


            • Abraham Moles


            • Gregory Bateson


            • Lewin


            • McComb


            • Shaw

          

          	
            Exlui das ciências as explicações metafísicas e teológicas, e valoriza as pesquisas administrativas e empiristas.


            Analogia entre corpo social e biológico.


            A essência da comunicação reside em processos relacionais e interacionais.

          
        


        
          	
            Matemático-informacional

          

          	
            • Teoria da Informação


            • Ruídos


            • Código


            • Cibernética


            • Sociedade da Informação


            • Entropia

          

          	
            • Claude Elwool Shannon


            • Warren Weaver


            • Norbert Wiener

          

          	
            Este paradigma valoriza as pesquisas matemáticas, as experiências laboratoriais. Está ligado a tentativas de profissionais das Ciências Exatas em entender e agilizar os processos de transmissão e troca de informações, e se propõe a reduzir o processo comunicativo a expressões matemáticas simples, de fácil compreensão, mas que desconsideravam as consequências ou efeitos do processo.

          
        


        
          	
            Conceitual ou crítico-radical

          

          	
            • Escola de Frankfurt


            • Empirismo


            • Teoria crítica


            • Indústria cultural


            • Espiral do Silêncio


            • Opinião Pública


            • Teoria da Ação Comunicativa

          

          	
            • Walter Benjamin


            • Theodor Adorno


            • Max Horkheimer


            • Jürgen Habermas


            • Herbert Marcuse


            • Erich Fromm

          

          	
            Ligado às reflexões sobre cultura desenvolvidas pela filosofia clássica alemã. Associa a pesquisa sociológica às reflexões filosóficas sobre cultura, ética, psicologia e psicanálise, opondo-se ao que considera “respostas simplistas” do empirismo e das aferições matemáticas.

          
        


        
          	
            Conflitual-dialético

          

          	
            • Escola Latino-Americana


            • Folkcomunicação

          

          	
            • Jacques Kayser


            • Antonio Pasqualli


            • Luiz Ramiro Beltrán


            • Eliséo Verón


            • Armand Mattelart


            • Paulo Freire


            • José Marques de Melo

          

          	
            Parte do princípio de que os donos dos meios de produção também mantêm o controle dos meios de produção e difusão de informações, ou seja, o controle da mídia. Assim a classe que controla a produção de bens de consumo usa a mídia para veicular e tornar dominante a sua representação da realidade e sua ideologia, impondo a dominação ideológica e o imperialismo cultural.

          
        


        
          	
            Culturológico

          

          	
            • Escola Francesa


            • Cultura de Massa


            • Estruturalismo


            • Escola Britânica dos Estudos Culturais

          

          	
            • Edgard Morin


            • Louis Althusser


            • Pierre Bourdieu


            • Michel Foucault


            • Mikhail Bakhtin


            • Jean Paul Sartre


            • Lucien Goldman


            • Antonio Gramsci

          

          	
            Baseia-se em conceitos neo-marxistas, como o da hegemonia, ao mesmo tempo em que se aproxima da antropologia cultural e da análise estrutural, que são usadas para enteder como a cultura de massa interfere nas estruturas sociais e na vida social e doméstica de grupos e indivíduos.

          
        


        
          	
            Midiológico

          

          	
            • Escola Canadense


            • O meio é a mensagem


            • Aldeia Global


            • Ciberespaço


            • Simulacro


            • Sociedade da Informação

          

          	
            • Marshall McLuhan


            • Harold Adams Innis


            • Alvin Toffler


            • Pierre Lévy

          

          	
            Modelo histórico-técnico-evolucionista que entende que o desenvolvimento humano é consequência ou está diretamente ligado ao domínio das ferramentas e a seu desemvolvimento tecnológico.

          
        


        
          	
            Linguístico-Semiótico

          

          	
            • Linguística Estrutural


            • Linguística


            • Semiologia


            • Signo


            • Significante e significado


            • Paradigma e sintagma


            • Semiótica


            • Semiose


            • Modelo Semiótico-Informacional


            • Modelo Semiótico-Textual

          

          	
            • Ferdinand de Saussure


            • Charles Sanders Peirce

          

          	
            Tem como ponto de partida as teorias ligadas ao estudo da mensagem, procurando entender o seu conteúdo básico: o uso da língua e dos signos, sempre considerando que a linguagem gramatical, para a qual nosso pensamento automaticamente nos conduz, não é a única linguagem possível.

          
        


        
          	
            Horizontal-interacionista

          

          	
            • Internet


            • Novas tecnologias


            • Multimídia


            • Virtualidade


            • Hipertextualidade


            • Ciberespaço

          

          	
            • Pierre Lévy


            • Marshall McLuhan


            • Lucien Sfez

          

          	
            No ambiente virtual todos ocupam posições simétricas, horizontalizadas. Cada usuário é criador/emissor em potencial, porque o produto de sua criação pode ser posto à disposição de outros usuários – todos habilitados a traçar suas “rotas de significação” pelo sistema do hipertexto.29

          
        

      
    


    Adaptado de Polistchuk & Trinta (2009) e Temer & Neri (2009).


    Comunicação pública


    O jurista Anildo Fabio de Araujo instrui-nos através de uma nota na Revista de Informação Legislativa que a publicidade governamental é um meio eficiente de difusão e divulgação das ações do governo. É através da publicidade que se dá, em boa medida, a comunicação pública. No entanto, na esfera governamental, e aqui enquadramos as IFEBs, esta comunicação não pode ser meramente uma divulgação das ações com efeitos meremente promocionais, ou seja, como publicidade que ‘apresenta’ um produto à sociedade, mas sim, uma comunicação sincera, transparente e com o propósito de informar simétrica e bidirecionalmente. Pois, comunicação pública tem esta finalidade: informar ao público com espaço para o diálogo àquilo que é público, como bem a define o repórter e professor Alberto Perdigão ao afirmar que “é a comunicação que proporciona o conflito e o entendimento, estabelecendo as novas formas de diálogo quantas sejam as necessidades coletivas de interesse público” (Perdigão 2010: 81). De acordo com a instrução de A. F. Araujo,


    A publicidade oficial (do governo) era regulada, no âmbito federal, pela legislação ordinária, gozando os agentes públicos de ampla discricionariedade. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, entretanto, consagrou-se disposição estabelecendo: “A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos” (art. 37, § 1º cit in Araujo 1998: 169)


    E, se os atos administrativos, os serviços e a prestação de contas do governo precisam de ser comunicados com o público, por serem aqueles públicos, ou seja, oriundos, mantidos e em função do povo, logo, a clareza das informações e a aceitação do feedback serão uma tarefa impreterível dos RPs nas instituições, a fim de garantirem uma comunicação ‘pública’ e não meramente publicitária ou propagandística, pois, “o propósito fundamental da prática de Relações Públicas é estabelecer um fluxo biunívoco de mútua compreensão baseado na verdade, no conhecimento, e na completa informação, com toda a transparência” (Simões et al., 2009: 77), sendo que as relações públicas constituem-se em um poderoso instumento capaz de facilitar, do ponto de vista técnico, uma comunicação clara e objetiva, holística e do povo para o povo – pública.


    Independentemente da característica propagandística decorrente do uso dos media, a finalidade de qualquer comunicação das IFEBs, através da televisão, rádio ou jonais impressos, e também dos meios não massivos30, ou específicos, o propósito maior desta comunicação, é de utilidade pública. No entanto, há um outro propósito: a formação da opinião pública relativa às instituições, individualmente ou de forma coletiva. Nesta perspetiva, não há uma real necessidade de recorrer aos meios massivos – TV, rádio, jornal - visto que a opinião pública é constituída, para além do que é divulgado, também pela perceção que a comunidade tem da instituição através da coexistência mútua. Este processo corrobora os estudos de Tuzzo acerca de opinião pública. A autora afirma que (2005: 29):


    É ainda comum vermos a relação entre a formação de opinião pública e as informações veiculadas pelos meios de comunicação de massa. Até porque historicamente vivemos a era da sociedade de massa, com características inerentes à existência de um aparato tecnológico informacional, impossível de ser desconsiderado para compreensão da formação da sociedade atual.


    Nesse processo, há uma correlação evidente entre a formação da opinião pública e os meios de comunicação de massa. Porém, a opinião pública é algo que antecede a existência dos veículos de comunicação de massa e, mesmo nos dias atuais, não está unicamente ligada à existência desses veículos ou das mensagens por eles divulgadas, até porque, onde houver comunicação entre as pessoas, haverá terreno para a formação de opinião pública.


    Portanto, o valor da comunicação, que porventura utilize os meios massivos, tem lastro na utilidade pública e na formação de opinião pública, um relativo diferencial entre as instituições governamenais e as privadas.


    Os profissionais de Relações Públicas são conhecedores da importância dos media para a difusão de informações e, consequentemente, podem levar os espectadores a uma formulação de ideias a respeito de um assunto, seja de que natureza for. Portanto, têm nos media um aliado em potencial, mas também, um inimigo na mesma proporção caso não saibam bem utilizar esta forma de comunicação. Fato é que precisam ainda de acompanhar todas as informações que são veiculadas nos media relativas às instituições onde atuam e manter análise contínua destas informações e das ideias geradas por elas nos seus públicos.


    Uma das funções desempenhadas pelos RPs é, juntamente com o jornalista, ou mesmo na função dele, editar as informações tornando-as legíveis e compreensíveis pelos diversos segmentos de audiência. Este profissional procura também especificar o conteúdo na linguagem apropriada e canal adequado, a fim de que a mensagem chegue e seja recebida pelo leitor, cada segmento. Como afirma Tavares (2011: 216): “A especialização da informação para públicos segmentados é uma tendência para obter um retorno de comunicação e é uma tendência numa sociedade de alta competitividade.” Assim, o seu papel é também aquele de cuidar e gerir o que é informado aos públicos, com a intenção de promover comunicação.


    A seguir, abordamos os conceitos de informação, que são elementos para a comunicação. Tamanha é a proximidade de compreensão sobre o que é informação que muitas vezes chega a ser confundida com a própria comunicação. Rodrigues (2010: 34) diz que “habitualmente confundimos técnicas da informação com técnicas da comunicação”, esta afirmativa é constatada no senso comum das pessoas.


    3.2. Informação


    Não pode haver comunicação sem pessoas para o fazê-lo, assim como não pode haver sem ‘informação’. A comunicação é a interação dos atores através da troca de informação. No entanto, apesar da similaridade entre comunicação e informação, são conceitos diferentes, distintos entre si, ainda que resista uma confusão por parte de muitas pessoas sobre cada uma delas, confundindo-as e atribuindo-lhes o mesmo significado. A comunicação requer interação, ou seja, relação no processo, já a informação é linear, há relação interpessoal, mas limitada: “é evidente que, sob pretexto de transmitir uma informação, também se podem alimentar relações sociais. Mas o efeito comunicacional da transmissão de uma informação é indireto, não sendo diretamente visado pelo processo informativo” (Rodrigues 2010: 35).


    É ainda deste autor que recortamos uma explicação concisa de informação, que segundo ele:


    O termo «informação» pode designar, ora um processo de transmissão de mensagens entre os membros de uma comunidade, ora as técnicas industriais de difusão de mensagens de massa no seio das sociedades modernas, ora um processo de tratamento informático de dados. No primeiro caso, as técnicas da informação existem desde os primórdios da humanidade, ao passo que, na segunda acepção, só passaram a existir na época moderna, e, na terceira acepção, só apareceram na segunda metade do século XX (Rodrigues 2010: 14).


    Os RPs são profissionais de comunicação social, portanto, profissionais que trabalham a todo o momento com informação, nas suas diversas facetas. O tripé media cidadania e desenvolvimento é um sistema de causa e efeitos onde um é resultado do outro, ou consequência do outro. E o que dá continuidade ininterrupta a este processo é a comunicação. Portanto, os RPs interagem neste sistema como facilitadores deste mecanismo e atuam nos pontos elementares de cada parte deste tripé: integram as assessorias de comunicação – o que os conecta aos canais mediáticos; pesquisam os públicos e seus integrantes – conectam-se aos cidadãos, elementos dos públicos, conforme diz o professor e investigador José Andrade (Andrade et al., 2015: 273): “Os assessores de comunicação – relações públicsas – têm em mãos a possibilidade de conhecer as organizações em profundidade e a opinião dos seus diversos públicos sobre a organização para onde trabalham”; e por fim, estudam o contexto sócio-económico e político de onde atuam – perceção do nível de desenvolvimento regional, o que será fundamental para o exercício de suas atividades profissionais.


    Assim, a informação, para o RP, pode ser considerada fundamental para a existência dessa profissão, e também para a área do departamento de comunicação social. A descrição sumária das funções de Relações Públicas nas IFEBs é, basicamente, trabalhar com informação. Desta forma, estas organizações preocupam-se com o acompanhamento do fluxo de informações existente em si, em todas as áreas e para todos os públicos. Há um fluxo de informações no Ensino, outro na Pesquisa, outro na Extensão, outro na administração, na comunicação interna, externa, com os stakeholders, governo etc. Estes fluxos estão interligados e por isso, geram um sistema robusto de comunicação, assim, como nas organizações privadas, a medida em que a instituição expande em tamanho e conceito, controlar este fluxo complexo e dimensionado requer uma equipe profissional específica para este fim.


    Ao analisarmos a segmentação interna das IFEBs nestas quatro principais áreas (Ensino, Pesquisa, Extensão e Administração), percebemos que o elemento informação deve ser tratado de acordo com as características específicas destas áreas. Porém, a forma técnica com que os RPs trabalham a informação tem sempre o mesmo valor atribuído à importância da informação e seu destino. Informação, segundo Leclerc (2000: 37), “é um enunciado que trata de um qualquer estudo da realidade”, com isto, consideramos que cada uma das quatro áreas tem a sua realidade distinta uma das outras.


    Os profissionais de RP, como dissemos, dependem, fundamentalmente das informações para que o esforço deliberado e planejado de uma das partes, aquela com a qual atuam, atinja uma compreensão mútua junto às demais partes relacionadas ao conjunto. No entanto, não estão em evidência, juntamente com os demais profissionais de comunicação social quando consideramos a facilidade de emissão, acesso, divulgação e difusão de informações proporcionada pelas novas tecnologias – em específico, a Internet. Como bem afirmou Simões (2001: 79) em referência à informação, “a razão de ser da informação - a redução da incerteza e a matéria-prima da comunicação – um recurso escasso e elemento básico do processo de Relações Públicas”. É através da informação que as pessoas percebem o mundo à sua volta, e com ele cria relações.


    Vivemos hoje na sociedade da informação, constituída por um ambiente no qual todos se comunicam. E todos emitem sua própria comunicação: o governo, as empresas, os artistas, os editores e as instituições não governamentais. Desta forma, Ramonet simplifica o entendimento de comunicação e o restringe a (2003: 55) “um discurso emitido por uma instituição e que a favorece”. Vemos aqui que o trabalho dos RPs, então, é fazer ter valor em meio a uma imersão de informações, aquela na qual empenha o seu labor, já que o contexto deste processo é constituído por um emaranhado de mensagens e ruídos que enfraquecem a comunicação pelo excesso, debilitando-a, como afirma Ramonet (2003: 55): “Uma das grandes doenças da informação é a confusão existente entre o universo das relações públicas e o da informação”. Ou seja, apesar da interdependência da informação e relações públicas, necessários se faz saber a distinção entre ambos.


    3.3. Públicos


    ‘A multidão é o grupo social do passado. O do futuro é o público ou os públicos.’


    Armand Mattelart


    Os agrupamentos formados por pessoas com afinidades análogas, em elevado número de componentes e com interesses em comum, podem ser considerados como ‘público’, ou simplesmente, “grupos são denominados públicos” (Fortes 2003: 63). Este autor nos apresenta a segmentação necessária dos públicos para o trabalho de relações públicas:


    Os públicos, então, são classificados em: interno, misto e externo. Esta classificação do professor Teobaldo continua válida até os dias de hoje e a ser usada pelos profissionais da área, mesmo com algumas tentativas de atualizá-la, com uma divisão mais aprimorada e mais detalhada, que conserva a divisão original (Andrade apud Fortes 2008: 6-7).


    Uma nota importante que Fortes traz é quando afirma que grupos são denominados públicos, “mas são verdadeiramente públicos somente após o efetivo trabalho de relações públicas” (2003: 63).


    É deste mesmo autor as informações dos quadros nº 2 e nº 3 (abaixo), que caracterizam e classificam propriamente os públicos (Fortes 2003: 67-68 e 208-215), respectivamente:


    Quadro 2 - Características dos Públicos


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Os públicos – características

          
        


        
          	
            • não existe a entidade “público”, pois público é um mito

          

          	
            • organizações com propostas e objetivos similares têm públicos similares

          
        


        
          	
            • não há um, mas vários públicos

          

          	
            • os públicos mudam quando mudam as organizações

          
        


        
          	
            • os assuntos criam seus próprios públicos

          

          	
            • os espectadores devem ser tratados com muito cuidado

          
        


        
          	
            • A natureza específica de uma empresa pode, normalmente, criar seus próprios públicos

          
        

      
    


    Quadro 3 - Classificação dos Públicos


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Os públicos – classificação

          
        


        
          	
            INTERNO

          

          	
            • Funcionários

          
        


        
          	
            MISTO

          

          	
            • Investidores


            • Fornecedores

          

          	
            • Intermediários


            • Cooperados

          
        


        
          	
            EXTERNO

          

          	
            • Comunidade


            • Grupos organizados


            • Sindicatos e entidades representativas


            • Celebridades


            • Escolas

          

          	
            • Imprensa em geral


            • Poderes públicos


            • Concorrentes e competidores


            • Consumidores


            • Países e grupos internacionais

          
        

      
    


    Uma outra composição fundamental para a existência das Relações Púbicas enquanto segmento da comunicação social são os públicos constituídos das organizações. Se para esta parte da comunicação, os públicos são fundamentais, para os profissionais de RP, são essenciais.


    Não falamos aqui agora de público no sentido político do termo, aquele mencionado por Mattelart em sua menção à Opinion Publique - ao tratar de opinião pública quando diz (1996: 56): “O termo designa quer o corpo político que formam entre si todos os sujeitos de um Estado, quer os cidadãos de uma mesma cidade” - mas sim, ao termo public (público), mantido por ele em francês, no sentido de audiência. Este autor faz uma distinção fulcral entre um aglomerado de pessoas, uma colectividade de indivíduos com pensamentos e opiniões dispersas, variadas e não conectadas, e uma colectividade de pessoas conectadas por coesão mental (1996: 310).


    Os públicos estão imersos na multidão. Este público-audiência, no contexto escolar, pode ser o corpo discente, o corpo docente, os pais ou responsáveis pelos estudantes, os integrantes das comunidades próximas às instituições, etc. E uma vez rodeada por ‘multidões’, as instituições abrigam aqueles que despertam algum tipo de interesse por elas. Mattelart afirma que “Só se pertence a uma multidão de cada vez. Pode-se fazer parte de vários públicos ao mesmo tempo” (1996: 311).


    A partir do relacionamento das pessoas com as instituições, acrescido neste relacionamento o fomento à imagem institucional através da publicação de informações e ações de comunicação social, nasce o público destas instituições. Conforme Oliveira e Lima, apud Jurkevicz (2016: 84) “(…) como parte do processo interativo das organizações que se forma com a ação. Os públicos não estão delimitados nem são constituídos a priori, mas sugem da interação na qual estão implicados.” Para a autora, é na integração com as organizações que os públicos se formam, tendo um papel activo dentro do processo.


    3.4. Opinião Pública


    Outra componente importante para a comunicação social e fundamental para relações públicas, é aquela constituída pela opinião pública. Para desenvolver um estudo sobre a importância dos profissionais de Relações Públicas, é sumário fazer referência a opinião pública. E falar de opinião pública, é trazer conceitos e entendimentos, complexos, e, às vezes, até contraditórios.


    Iniciamos nossa referência teórica sobre este componente trazendo a informação que, segundo Niklas Luhmann, o conceito para opinião pública é ao mesmo tempo uma criação científica e uma resposta a uma consciência de problemas reais (cit in Esteves 2009: 163). Este autor argumenta que:


    “Opinião pública” é hoje um conceito cujo objecto se tornou discutível, ou até mesmo inexistente. Para a dissolução do objecto contribuiu, o que é significativo, precisamente a intenção de investigar empiricamente a opinião pública. A investigação empírica teve de introduzir substitutos dos dois elementos característicos do conceito. A opinião foi substituída por respostas, fornecidas a inquéritos, enquanto o elemento da publicidade foi substituído pelo interesse selectivo dos políticos por tais “opiniões”, ou pela influência que determinados grupos exercem sobre a formação da opinião (Luhmann 2009: 164).


    Ou seja, por este prisma, a opinião pública torna-se aquilo que apontam as pesquisas, o que pode não ser o real retrato da verdade em si, uma vez que as pesquisas podem conter equívocos quer por parte dos pesquisadores e a interpretação dos dados, quer por parte dos inquiridos que nem sempre expressam a verdade, mas sim a conveniência. Também corrobora esta linha de pensamento a autora S. A. Tuzzo, assim o entendemos quando observamos sua afirmação de que “a opinião pública não diz respeito, necessariamente, a uma opinião construída pela massa. Numa relação com a divisão social entre público, massa e multidão, a opinião pública se reporta majoritariamente aos públicos” (2005: 48). Ou seja, segundo a autora, a opinião é na verdade, de um coletivo que tem algo em comum, não daquele coletivo de pessoas heterogêneo, mas sim do coletivo que constitui-se em público. Assim conclui a autora:


    É a partir dos grupos sociais com capacidade para pensar sobre assuntos relevantes para a coletividade, suas formas de interação e reflexão, e , acima de tudo, sua capacidade de expressar a opinião que a opinião pública se forma. É uma opinião com força e capacidade de ser conhecida publicamente (Tuzzo 2005: 48).


    A Enciclopédia de Relações Públicas traz a seguinte definição inicial sobre opinião pública:


    Public opinion can be defined in many ways, but most researchers agree that public opinion is the collected views of select individuals interested in a particular subject. Very few issues will generate an opinion by the entire population; rather, those Public Opinion and Opinion Leaders issues that someone has a personal interest in will be important to him and he will in turn seek the opinions of others as he tries to find more information about the issue31 (Heath 2005: 675-676).


    A verdadeira opinião pública resulta da ampla discussão de temas afetos a cada segmento do público formado. Mas o público se forma quando são dadas condições ou oportunidades para que os grupos se organizem, abandonem as suas irracionalidades e abracem as discussões racionais sobre os assuntos de seu interesse ou que possam vir a afetá-los, isto é, as controvérsias. Assim, “poder-se-á dizer que interesse público é o interesse do público, expresso pela opinião pública” (Andrade apud Fortes 2008: 9). O importante é sua visão de que a opinião pública é “resultado das reações e interpretações dos membros componentes do público diante das emergências (controvérsias verbalizadas)” (Andrade apud Fortes 2008: 9).


    E por fim, trazemos o conceito conciso elaborado por Tuzzo: “A Opinião Pública pode ser definida, assim, enquanto uma configuração mental coletiva que se traduz por posições políticas ideológicas compartilhadas por segmentos relativamente importantes da sociedade” (Tuzzo 2005: 24).


    Líderes de opinião


    Não vamos aqui trazer à tona as especificidades ou novas configurações dos líderes de opinião, tomamos por suporte a esta pesquisa o conceito de Paul Lazarsfeld, no entanto, como em todas as vertentes da comunicação há dinâmica, não ignoramos que estes líderes actualmente não se comportam mais como no modelo daquele autor da Escola Americana Positivista. Em nossa pesquisa literária a esse respeito, Aires Neto (2008, p. 19) em sua dissertação de mestrado na Universidade de Brasília, constatou que “Os formadores de opinião às vezes estão nos meios de comunicação, às vezes são os meios. Outras vezes, são apenas indivíduos influentes em determinados grupos sociais.”, ou seja, não são apenas indivíduos em destaque de um determinado agrupamento.


    O conceito básico de ‘líder de opinião’ é aquele apontado na Enciclopédia de Relações Públicas:


    An opinion leader is someone who is viewed as influential and is respected. Opinion leaders help shape public opinion because people listen to what they say and they are seen as experts in certain areas. Opinion leaders form networks by talking to other individuals who share information and viewpoints on specific topics32 (Heath 2005: 676).


    Acrescentamos ainda, as considerações de Tuzzo quando diz que “a relação entre o líder de opinião e o seguidor é de admiração, mas, sobretudo, profunda confiança”, ou seja, o indivíduo deixa-se influenciar por confiar naquilo que o influenciador diz, confiando neste a veracidade da informação. E prossegue a autora: “podemos pensar que os líderes de opinião na sociedade moderna se firmam em dois eixos de autoridade: credibilidade e sensações (Tuzzo 2016: 83).


    Com isto, os conceitos e entendimentos sobre opinião pública e líderes de opinião constituem-se estão relacionados diretamente à percepção dos públicos, pela perspectiva das relações públicas enquanto modalidade de comunicação.


    


    
      
        29 Esta concepção foi extraída da obra de Polistchuk & Trinta (2003: 161) – texto na íntegra.

      


      
        30 Aqueles de menor alcance, como panfletos, murais, avisos e comunicados.

      


      
        31 A opinião pública pode ser definida de várias formas, mas a maioria dos pesquisadores concorda que a opinião pública é a coleta do ponto de vista de indivíduos selecionados interessados em um assunto específico. Muito poucas questões vão criar uma opinião da população como um todo; em vez disso, as questões de opinião pública e dos líderes de opinião nos quais alguém tem interesse pessoal serão importantes para este alguém e ele, por sua vez, buscará as opiniões dos outros enquanto tenta encontrar mais informações sobre a questão. Tradução nossa.

      


      
        32 Um líder de opinião é alguém que é respeitado visto como influente. Líderes de opinião ajudam a formar opinião pública porque as pessoas ouvem o que eles dizem e são vistos como conhecedores de certos assuntos. Os líderes de opinião formam ligações através da conversa com outros indivíduos que compartilham informação e pontos de vista sobre coisas específicas. Tradução nossa.

      

    

  


  
    Capítulo 4


    Media, influência, cidadania e desenvolvimento: significâncias para os Relações Públicas


    ‘A democracia pressupõe uma comunicação livre que permita


    processos participativos de diálogo e debates.’


    Denis Hubert


    Os profissionais de Relações Públicas são conhecedores da importância dos media para a difusão de informações e, consequentemente, para levar os espectadores a uma formulação de ideias a respeito de um assunto, seja de que natureza for. Portanto, têm nos media um aliado em potencial, mas também, um inimigo na mesma proporção. Fato é que precisam de acompanhar todas as informações que são veiculadas nos media que sejam relativas às instituições onde atuam.


    Outra função desempenhada pelos RPs é, juntamente com os jornalistas, ou mesmo na função deles, editar as informações tornando-as legíveis e compreensíveis pelos diversos segmentos de audiência [de acordo com o pensamento de W. G. Fortes (2003) sobre comunicação dirigida]. Isto significa especificar o conteúdo na linguagem apropriada e canal adequado, a fim de que a mensagem chegue e seja recebida pelo leitor, a cada segmento. Como afirma Tavares (2011: 216): “A especialização da informação para públicos segmentados é uma tendência para obter um retorno de comunicação e é uma tendência numa sociedade de alta competitividade”. Assim, seu papel é também aquele de cuidar de gerir o que é informado aos públicos, com a intenção de promover comunicação. E também corroboram com esta afirmativa um coletivo de autores portugueses que, ao abordarem sobre a importância dos RPs na comunicação política, lembram que:


    Informar o público com verdade, nomeadamente através dos jornalistas, e informar os próprios jornalistas, são os objectivos centrais de tal modelo. Pode, assim, dizer-se que as Relações Públicas modernas nascem orientadas para o jornalismo e foram por este condicionadas, logo numa fase inicial (Simões et al., 2009: 79).


    Com isto, os RPs têm na informação sua matéria-prima de trabalho e devem ser sabedores de como tratá-la e destiná-la, e com isto, obter resultados.


    4.1. Relações Públicas, media e influência


    A comunicação desenvolvida nas IFEBs não utiliza prioritariamente os meios massivos33 de informação (media) - televisão, rádio e jornal impresso – como difusor das atividades destas instituições no âmbito da comunicação publicitária. A razão fica por conta da característica publicitária que uma comunicação naqueles meios adquire, e por isso, há impedimentos legais para estas instituições para a publicação massiva de comunicação. Não que a lei34 proíba, pelo contrário, regulamenta a contratação de agências de publicidade pelos órgãos públicos, mas há muitas restrições e toda uma jurisprudência a este respeito, e ainda, todo o tempo gasto no processo licitatório anterior às publicações, inviabilizam a comunicação, principalmente aquela que surge inesperadamente.


    Contudo, as relações públicas fazem parte do processo de comunicação midiático, ainda que dentro dos limites da regionalidade.


    É através dos media que ocorre a comunicação massiva, e como aporte referencial para esta pesquisa trazemos o conceito de ‘comunicação de massa’ elaborado por Temer e Nery, uma explicação sintética, porém, didática para este binômio que traz em si uma complexa significância. Para as autoras, comunicação de massa


    É uma forma específica de comunicação que ocorre pela intermediação/mediação de um meio técnico, ou multiplicador, que permite à mensagem atingir um público anônimo, heterogênio e fisicamente disperso, que pode atingir simuiltaneamente até bilhões de pessoas nos mais diferentes pontos da terra (Temer & Nery 2009: 11).


    O termo media, ou mídia em português como é utilizado no Brasil, é o plural em latim de medium – meio, e foi primeiramente utilizado pelos sociólogos de língua inglesa (mass media), e mais com a célebre frase de M. McLuhan ‘the medium is the message’ (Polistchuk & Trinta 2003: 79).


    É em McLuhan que encontramos uma fusão entre a mensagem e os canais desta, numa consequência da nossa própria criação, sendo uma extensão do que somos. Assim afirma: “Numa sociedade como a nossa, há muito acostumada a dividir e estilhaçar todas as coisas como meio de controlá-las, não deixa, às vezes, de ser um tanto chocante lembrar que, para efeitos práticos e operacionais, o meio é a mensagem” (Mcluhan 2006: 21).


    Há de se considerar também que para alguns autores, os media são apenas transmissores de informação, e isto faz com que não sejam ‘comunicação’ no sentido amplo do termo. Vejamos o que nos diz Tuzzo ao citar Czermak e Silva a este respeito:


    Uma comunicação de mão única também pode desencadear um processo de dominação, uma vez que, quando os meios de comunicação de massa somente transmitem informações e, do outro lado, as pessoas não podem expressar as suas opiniões, esse modelo pode se transformar na criação de códigos totalizantes de dominação (Tuzzo 2005: 90).


    Ora, se não há interação, se não há um feedback, apenas a emissão unilateral de informações, não se completa o processo comunicacional, não pode haver ‘comunicação’.


    Os media são para os RPs imprescindíveis para a observância da relação entre entre governo, sociedade e instituição, visto que através deles, tanto o governo quanto a sociedade podem ser influenciados por este outro ‘poder’ que age paralelamente no seio social, pois, conforme Polistchuk & Trinta, “a mídia, desde então, tanto se fez fonte de poder social, quanto passou a representar instrumento para o seu exercício efetivo em âmbito urbano” (2003: 81).


    O poder de influência dos media é tamanho que pode ser analisado como um outro poder atuante, uma ordem institucional conforme estes autores:


    Compõe uma ordem institucional, pela qual tanto influencia quanto se deixa influenciar por distintas ordenações sociais. Se persuade, é também porque advoga em causa própria, ainda que o faça a pretexto de representar a todos nós; caracteristicamente, propõe um ethos (“comportamento”) coletivo, uma vez que capta e captura suas formas na esfera das ordenações sociais em que opera (Polistchuk & Trinta 2003: 81).


    Assim, nesta ambiência criada pelos media, os RPs também são parte, como todos nós da sociedade, porém, suas instituições também podem ser influenciadas ou serem alvo deste meio, dos media, e isto está diretamente ligado às suas atribuições enquanto comunicadores, que é saber de que maneira e em que medida ocorrem estas influências.


    Assessoria de imprensa


    Uma das funções dos departamentos de comunicação social das IFEBs é fazer assessoria de imprensa. E nesta assessoria, a presença do profissional de RP far-se-á necessária para a completude da equipa técnica. Esta é uma recorrência natural aos setores de comunicação de considerável número de organizações, públicas ou privadas.


    Por sua vez, a assessoria de imprensa é um segmento da comunicação social que é responsável pelo planejamento e gestão, específicos, dos relacionamentos da organização com a comunicação social externa, com os media e imprensa. De acordo com Simões et al (2009: 87),


    é uma área específica da comunicaçãocriada com o objectivo de colmatar as necessidades existentes, ou seja, de transformar a dicotomia empresa ou organização de um lado, com os ógãos de comunicação social do outro, num conjunto de indivíduos que podem trabalhar em conjunto, com seriedade e com transparência.


    Esta vertente operacional da comunicação é uma interface para troca de informações que facilita o funcionamento do canal de comunicação entre organização é imprensa. Aqui, localizam-se também os RPs.


    Relações Públicas e o Mix de Comunicação


    A partir do início deste século, um conceito está em evidência no mundo organizacional, em especial, na literatura e debates empresariais: o Mix de Comunicação. De forma sintética, este conjunto de componentes comunicativos objetivam a divulgação de um produto ou serviço, através de meios informativos que dão a conhecer ao cliente, conforme Simões et al (2009: 48). Estes autores destacam as variáveis deste conjunto, dentre elas as Promoções, o Merchandising, a Publicidade, as Relações Públicas, as Forças de vendas, os Patrocínios e o Marketing Directo (2009: 48). Estas variáveis têm a função de facilitar a visão e compreensão dos clientes acerca de um serviço ou produto destina a eles. Para isso, agem através de técnicas específicas dentro de cada um destes segmentos, mas interrelacionados entre si, a fim de essas técnicas específicas, se integrem na composição de um ‘pacote’ único de comunicação que será entregue ao cliente.


    As relações públicas estão inseridas neste ‘pacote’, no entanto, os profissionais de RP atuam na elaboração das ações que serão injetadas no mix. Ou seja, os componentes de relações públicas que serão associados aos demais compontentes do conjunto precisam de um profissonal que saiba, do ponto de vista técnico, delimitar este conteúdo apreciado como relações públicas.


    Se para as organizações empresariais o Mix de Comunicação tem uma importância financeira, visto que tem por finalidadade dar a conhecer um produto ou serviço, e assim entregar esta oferta ao cliente, ou seja, vender o que é comunicado, para as IFEBs o Mix também tem uma importância funcional: a entrega de transparência e interação. Evidentemente, para estas instituições, que não são mercantis nem ofertam educação enquanto serviço comercial, o propósito do Mix não pode ser o mesmo daquelas organizações. Mas poderíamos falar de Mix de Comunicação na esfera pública?


    Acreditamos prontamente que sim, a partir do momento em que retiramos o propósito lucrativo destas técnicas de comunicação e retemo-nos apenas no propósito funcional deste conjunto de fazeres comunicacionais, que é de facilitar a comunicação com o cliente, neste caso, com os públicos das Escolas Federais35.


    4.2. Cidadania e desenvolvimento social


    Quando Armand Mattelart propôs um paralelismo entre comunicação e circulação, numa alusão ao mecanismo dos fluxos da riqueza (1996: 47) exposto pela escola dos filósofos-economistas franceses no séc. XVIII, percebemos como a comunicação está associada ao agir político, e por consequência, aos resultados desse agir. O autor traz-nos essa ideia quando menciona a elaboração e construção das vias pavimentadas na França, o que proporcionou maior fluxo de pessoas e mercadorias, resultado em desenvolvimento acelerado ao país. Assim, comunicação, a exemplo das vias pavimentadas, é um sistema que deve ser elaborado a fim de eliminar o máximo de ruídos possível. Fazemos esta analogia do paralelo entre comunicação e circulação de Mattelart quando ele transcreve uma citação de M. Gautier (1996: 60):


    Os canais de comunicação num Estado, bem como as grandes estradas que o atravessam e que estão em bom estado de conservação levam a abundância a todos os lugares do reino e alimentam toda a economia, através da circulação.


    Assim como o sistema de circulação pelas estradas pode ser representativo para a comunicação, analogicamente, o funcionamento de uma sociedade pode ser visto como um organismo, analogia pensada primeiramente por Saint-Simon (1760-1825), segundo registro de Mattelart (1996: 114)


    O objectivo de Saint-Simon é efectivamente fornecer os utensílios para administrar a economia orgânica desse grande corpo que é a sociedade, esse «verdadeiro ser cuja existência é mais ou menos vigorosa ou hesitante, conforme os órgãos desempenham mais ou menos regularmente as funções que lhe são confiadas».


    Este mesmo modelo pode ser aplicado no contexto de nossa pesquisa em alusão às IFEBs e seus públicos, em especial, à comunidade em volta das instituições e à sociedade, mantenedora delas.


    RP e Educação


    A prática escolar tem sido alterada desde o final do século XX e início do século XXI (Tornero et al., 2007). Este período colocou um novo cenário às instituições de ensino: a tecnologia. E também, um panorama social de globalização financeira, neo-liberalismo e deslocalização da produção. Chamamos à atenção para o que este autor registra porque nos aponta uma mudança estrutural nas escolas, o que se irá refletir como necessidade de aparelhar as instituições para além da função educacional. O autor nos indica o fulcro dessa mudança no ambiente escolar: “As escolas suportaram a pressão da mudança com crises e contradições: reformas, mal-estar entre o corpo docente, insuficiência de recursos, desmotivação dos estudantes, desorientação, incerteza…” (2007:29), e tudo isso, ao mesmo tempo, imerso nas profundas mudanças tecnológias dessa virada de século: a fibra ótica, Internet, comunicação em tempo real, telefonia móvel, realidade virtual, além de uma “grande explosão de comunicação audiovisual”. E assim complementa:


    Vista sob uma perspectiva global, a tecnologia influiu nesta situação mais pelos efeitos a que deu origem, no contexto geral, do que pela sua prórpia incidência interna nas instituições de ensino. Com efeito, em termos gerais, a renovação tecnológica no campo da educação é pobre e lenta nos países desenvolvidos, e quase inexistente nos países não desenvolvidos. Este factor explica qua a pressão e a necessidade de mundança nas escolas sejam vividas, acima de tudo, ao nível da opinião, independentemente de estas instituições se actualizarem sob o ponto de vista técnico. A pressão do discurso da modernidade tecnológica teve influência, directa ou indirectamente, sobre muitas das reacções no domínio educativo: instabilidade entre os professores, seguidismo tecnológico dos políticos, desconcerto dos estudantes, etc (Tornero 2007: 29-30).


    No caso brasileiro, que também obedece a esta tendência mundial, a transformação das antigas escolas técnicas em Cefets (Centros de Tecnologias) é uma forte evidência da influência político-social-económica na educação. Neste contexto, as instituições nacionais recorrem às tecnologias recentes incorporando-as nos seus recursos didáticos, sobretudo, a Internet. Mas não foi apenas os recursos advindos das novas tecnologias, vieram também aqueles oriundos das outras áreas de atuação profissional. Falamos aqui de recursos humanos; tradicionalmente, as instituições de ensino no Brasil contavam apenas com profissionais da área de educaçao em seus quadros de funcionários (docentes, pedagogos, técnicos de laboratórios, por exemplo).


    É neste período que começam a ser estruturados os setores de comunicação social nas universidades e Institutos Federais (Cefetes, até então). Aquando da composição destes departamentos de comunicação, surgem os primeiros concursos com vagas para jornalistas, relações públicas, publicitários e designers gráficos.


    Exposto o marco teório que norteia esta pesquisa e o referencial utilizado, no próximo capítulo abordaremos então o método científico empregado para a elaboração desta dissetação: o tipo e abordagem da pesquisa, a amostragem e instrumentalidade empregada.


    


    
      
        33 Ou seja, os meios para a ‘massa’, que é “a coletividade que envolve um grande número de pessoas, composta por membros de origem social e geográficaheterogênea e socialmente desestruturada (Temer & Nery 2009: 17). No entanto, esta concepção é refutada por Thompson que acha o termo inadequado (Tuzzo 2005: 90).

      


      
        34 A Lei Nº 12.232/2010 dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências.

      


      
        35 Chamo aqui de Escolas Federais as IFEBs, por entender que ‘escola’ é um sinónimo de instituição de ensino, sem prejuízo de compreensão do siginificado.

      

    

  


  
    PARTE II

  


  
    Capítulo 5


    Pressupostos metodológicos


    ‘A grande descoberta do século XIX foi a descoberta da técnica da descoberta’


    A. N. Whitehead apud McLuhan


    ‘O conhecimento é em si uma criação social’


    Carlos D. Moreira


    A investigação científica acompanha a humanidade desde quando esta esboça suas primeiras indagações a respeito dos fenômenos que a cercam. Evidentemente que com a experiência empírica e com a invenção de instrumentos que auxiliam a verificação dos fenômenos, a experimentação torna-se cada vez mais eficaz, trazendo comprovação daquilo que busca-se conhecer.


    É a partir do século XIX que, com o advento da eletricidade e da forte industrialização que os cientistas desenvolvem uma considerável gama de instrumentos científicos para os seus laboratórios e experimentos. A partir daí, desenvolvem uma maneira – a técnica – de principiar com a coisa a ser descoberta e recuar, passo a passo até o ponto de onde é necessário começar par se atingir o objetivo visado (McLuhan 2003: 82).


    Também é necessário acrescentar que o conhecimento científico é progressivo e nunca completo, numa busca ad eternum pelo saber e compreensão dos fenômenos que regem a natureza e o comportamento humano, conforme pensa Blanché (1988: 21): “É que a ciência e o espírito científico, tanto no que respeita à evolução das sociedades como ao desenvolvimento do indivíduo, constitui-se progressivamente, sem nunca atingir um estado de acabamento”. Nestas condições, exploramos o fenômeno elencado cientes de que nossa busca revelará respostas através do viés científico pela utilização de métodos investigativos, mas também cientes de que o mesmo fenômeno pode ser observado pelas faculdades humanas de aprendizagem, assimilação e reflexão. Portanto, remetemo-nos ao método científico e só por ele construímos os pressupostos, coleta de dados e crítica que fundamentam esta tese, e para isso, valemo-nos, para além da metodologia, também das ciências humanas que estudam de forma similar os fenômenos da comunicação social, como a psicologia, por exemplo, os conceitos de marketing, publicidade e propaganda e jornalismo, em concordância com Blanché (1988: 33), “e, visto que a ciência é uma obra do homem, associar mais estreitamente à sua análise os dados que as ciências do homem pode fornecer”, ou seja, reservar lugar para que os diversos campos do saber proponham explicações sobre as informações que buscarmos no nosso contexto de estudo.


    Ao caminharmos em direção à(s) resposta(s) da problemática desta pesquisa, procuramos fazer uma auto-avaliação para que nossa própria filosofia e percepção pessoal não prevalecesse face às opiniões coletadas, principalmente ao categorizá-las, segundo o princípio metodológico adotado. A este respeito, observamos o que diz Castro (2001: 115):


    Se é certo que a realidade se apresenta de formas muito diversas, não será, porém, a via para a atingir aquela que o autor defende, uma vez que as atitudes específicas necessárias a este desideratum têm de passar pelos progressos científicos, por meio de uma racionalidade actualizada e não por outras vias. A multiplicidade das manifestações daquilo a que o autor chama a unidade essencial não se pode atingir por locubrações mais ou menos fantasistas.


    No entanto, este caminho que percorremos segue uma racionalidade que, segundo Castro, deve ser uma racionalidade instrumental, ou seja, “racionalidade científica e as suas transformações, bem como a razão de ser epistémica do seu progresso e como atingi-lo (2001: 115-116)”.


    Também no estabelecimento de uma articulação entre o empírico e o teórico, nós determinamos nosso modo de pesquisa, técnicas de recolha de dados e instrumentos de realização e registro. Neste viés, observamos o seguinte:


    Além disso, a recolha de dados implica uma opção teórica (…) respeitante àquilo que é, ou será, observado, isto é, quais são ou virão a ser as unidades de observação. Essa selecção é inevitável, uma vez que torna impossível observar toda a realidade. Nós só podemos percepcionar e representar segmentos, designados por «unidades»: «cada unidade representa um aspecto específico da realidade e não toda a totalidade» (Everton e Green, 1986, p. 160). Tanto a observação por parte do observador leigo como por parte do investigador é, portanto, sempre um processo selectivo (Lessard-Hébert et al., 2005: 141-142).


    Portanto, as técnicas aqui utilizadas de recolha e registro de dados, o inquérito, a análise documental e as unidades e sistema de observação, constituem os aspectos do nosso polo técnico da metodologia empregada. Estes autores, ao citarem De Bruyne et al., designam (2005: 143) os modos de recolha de dados, a saber: o inquérito, que pode ser de forma oral (entrevista) ou escrito (questionário), a observação e a análise documental. Utilizaremos, portanto, o inquérito através de questionário e a análise documental para a revisão bibliográfica e para consulta sobre a localização de cada RP.


    Nossa busca principal por informações, aquelas que procuramos junto aos RPs das IFEBs deu-se através da Pesquisa de campo ou empírica, que é aquela onde o pesquisador, na busca por respostas, preestabelece objetivos que vão ao encontro do que se questiona (Ferrari apud Tuzzo 2016: 142). Para Tuzzo, por meio desta metodologia de coleta de dados, há a possibilidade de ampliação de novas informações para além daquelas já esperadas, a autora assim diz: “acredito que são nas pesquisas de campo que os conhecimentos se ampliam, novos olhares são possíveis e novas descobertas redesenham as teorias já existentes” (Tuzzo 2016: 141). Portanto, nossa pesquisa é caracterizada pelo método qualitativo, na perspectiva de Goldenberg, na qual “a preocupação do pesquisador não é com a representatividade numérica de um grupo pesquisado, mas com o aprofundamento da compreensão de um grupo social” (Goldenberg apud Tuzzo 2016: 144), e método quantitativo, na perspectiva de Marconi & Lakatos. Utilizamos também de pesquisa bibliográfica (Marconi & Lakatos apud Tuzzo: 2016) para a averiguação do aporte bibliográfico já publicado em artigos, livros, revistas e e-books sobre as relações públicas. Para Tuzzo, o objetivo da pesquisa bibliográfica é fazer com que o pesquisador leia o material escrito sobre o assunto no qual trabalha, sendo auxiliar na análise das informações (2016: 139-140).


    Abordagem da pesquisa


    A nossa tentativa de equacionar informações em ciência é através da análise qualitativa dos fatos e por uma abordagem interpretativa destes fatos, numa busca por relação entre os acontecimentos e o objeto científico. Assim, foi definida a nossa operação técnica de recolha de dados optando pela elaboração de um inquérito por questionário. Outra condição considerada foi a preocupação com a objetividade da pesquisa. Se o que procuramos habita o campo da subjetividade - a importância dos RPs nas IFEBs - a busca por respostas deve ser objetiva, objetividade essa, conforme nos apresenta Lessard-Hébert et al., ao falarem sobre os critérios de uma pesquisa, afirma que “a objectividade refere-se a uma causalidade externa, ligada à própria natureza e a uma verdade do mundo ainda por desvendar” (2005: 66).


    A objetividade também se faz importante para a categorização das informações, que é o passo seguinte à coleta de dados. No momento de apuração e categorização, entra em cena as leituras, conhecimento e opinamento crítico do pesquisador. Por isso, há de trilhar com segurança sobre o embasamento teórico advindo da revisão bibliográfica, mas também, e sobretudo, com responsabilidade; porque são acrescentados então elementos meta-dados – aqueles adicionados por nós enquanto construtores da dissertação – eis a razão pela qual o pesquisador assume tamanha responsabilidade no labor científico. A respeito desta responsabilidade, estes autores assim advertem:


    No que toca à investigação qualitativa, é sobre o investigador que recai a responsabilidade desta redução das acções ou do discurso dos indivíduos em função das condições de produção destes, assim como dos objectivos da sua investigação e do seu quadro teórico (Lessard-Hébert et al., 2005: 71).


    Apesar da análise qualitativa, evidentemente que a quantificação das informações também se faz necessária em determinados momentos da pesquisa, assim, percebemos que ambas as abordagens se comunicam e são interdependentes, conforme ensina Castro (2001: 87) quando assim escreve:


    Note-se que o quantitativo nivela os aspectos qualitativos dos fenómenos, que podem ser muito diferentes – ele fornece um dado para além do qualitativo: a repetição. A ciência avança, normalmente, por esta via, mas não nega a qualidade, as semelhanças e diferenças, havendo interligações profundas entre ambas.


    Quanto à categoria epistêmica, esta pesquisa está enquadrada no gênero abstrato, visto que tratamos de ideias e conceitos, e ainda, de pensamentos expressos pelos inquiridos em suas respostas. A própria questão inicial e a síntese de sua resposta habitam a abstração. A representação científica, conforme expõe Castro (2001: 74), é fecundada pelas informações do real mas socorre-se pelas abstrações. Destarte, reconhecemos, como o autor bem orienta, que os dados coletados são reais, a experiência de cada RP, é real – ainda que dicotômicos – a presença destes profissionais é real em suas instituições, suas atribuições e funções, no entanto, a percepção que têm de si e sobretudo, a importância que atribuem ao cargo e à profissão são características abstratas. O autor assim adverte:


    São assim indispensáveis abstracções profundas para se avançar nas ciências, ao mesmo tempo que é preciso perder de vista o seu carácter abstracto com a necessidade de o fecundar através de dados sobre o real.


    Para o labor científico é tão negativo e destruidor ater-se sempre às abstracções como é confundi-las com o concreto, ao mesmo tempo que pretende-se ater-se a este leva necessariamente à impotência epistemológica (Castro 2001: 74).


    As atribuições do cargo de RP regidas pelos editais, de certa forma, conduzem o trabalho destes profissionais, nivelando-os em suas funções. Isto não quer dizer que todos irão interpretar sua importância da mesma maneira. Sendo assim, este estudo vale-se do depoimento sobre as suas funções para extrair, pela instrumentalidade do inquérito, dados estruturados e fiáveis. Assim diz Moreira (1994: 94):


    (…) a distinção entre a escolha de dados estruturada e não-estruturada não assenta na pureza das questões levantadas ou das acções desenvolvidas mas no grau em que os outros podem seguir exactamente os mesmos procedimentos. Isto suscita a questão de saber se todos os inquiridos/informantes efectivamente experienciam e interpretam tais procedimentos de um modo semelhante. Por que se assim não for, poder-se-á exigir uniformidade e portanto uma verdadeira reprodutibilidade?


    Desta forma, procuramos observar a forma de proceder dos inqueridos diante de sua atuação, expressa em suas respostas.


    Como a nossa busca é pela verificação e crítica à importância dos RPs nas IFEBs, iniciamos pelo conceito já pré-determinado de que estes profissionais não indispensáveis na elaboração de comunicação estratégias para estas instituições, no entanto, através da pesquisa, poderemos (re)conhecer esta importância e registrá-la formalmente – evidentemente, que por ser subjetiva, falamos aqui de “parte” desta importância. Assim, afirmamos então, que esta dissertação está fundamentada em uma uma pesquisa exploratória, e tomamos por base para dizê-lo o que nos expõe Gil (2006:43). quando refere que: “As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista, a formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores” Portanto, com a finalidade de esclarecer, enquadramo-nos neste pressuposto. O autor ainda nos sugere a este respeito:
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